
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000
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licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 13/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 64/2022

OBJETO:  Registro  de  preços  para  aquisição  de  veículos  para  diversas

Secretarias do Município de Santana da Vargem/MG..

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.

MODO DE DISPUTA: ABERTO

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/06/2022 AS 08:00 HS.

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 06/06/2022 AS ÁS 08:30 HS. 

FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Os pedidos poderão ser

formulados de acordo com o item “5” deste edital.

Site para consultas: www.santanadavargem.mg.gov.br ou www.licitacoes-e.com.br.

Telefone de contato: (35) 3858-1200

CARTILHA DO FORNECEDOR: Deverá ser de conhecimento de todos os licitantes.

Podendo ser impressa por meio do site www.licitacoes-e.com.br através do menu de

“AJUDA” / ”CARTILHA PARA FORNECEDORES”, para que não ocorram dúvidas de

procedimento durante a sessão.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.

1. DO PREÂMBULO

O município de Santana da Vargem/MG torna público que fará realizar procedimento

licitatório na modalidade pregão, por meio de utilização de recursos da tecnologia da

informação  –  INTERNET,  nos  termos  do  Decreto  Municipal  034/2021  e  das  leis

federais  8.666/93,  10.520/00  e  Lei  Complementar  123/06,  observadas  ainda  as

determinações das Leis Federais números 12.846/13, 13.709/18 e demais legislações

aplicáveis.

2. DO OBJETO

Registro de preços para aquisição de veículos para diversas Secretarias do Município

de Santana da Vargem/MG, conforme as especificações contidas Anexo I deste edital.

3. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

3.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,

mediante condição de segurança –criptografia e autenticação em todas as suas fases.
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3.2. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  do  Município  denominado

pregoeiro,  mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

para o aplicativo “Licitações” constante do site   www.  licitacoes-e.com.br  .

4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.

4.1.  As despesas  decorrentes do presente  procedimento serão acobertadas pelas

seguintes dotações orçamentárias:

02.031.04.122.0402.1533.4.4.90.52.00   – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

02.071.10.301.1003.2190.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

5. DOS ESCLARECIMENTOS

Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

apresentados até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão

pública, via INTERNET, para o e-mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou ser

entregue diretamente no Setor de Protocolo Central no Paço Municipal localizado à

Praça Padre João Maciel Neiva número 15 no Centro de Santana da Vargem/MG CEP

37.195-000 das 7 h às 16 h.

As Respostas serão disponibilizadas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no

link correspondente a  este  edital  e no site da Prefeitura Municipal  de Santana da

Vargem/MG www.  santanadavargem.mg.gov.br   e poderão ser acessados por todos os

licitantes.

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao edital deste pregão até o 3º (terceiro) dia

útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

As razões de impugnação ao edital, poderão ser enviadas via INTERNET, para o e-

mail licitacao@santanadavargem.mg.gov.br, ou ser entregues diretamente no Setor de

Protocolo  Central  no  Paço Municipal  localizado  à  Praça Padre João  Maciel  Neiva

número 15 no Centro de Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7 h às 16 h.

Não serão acolhidas impugnações apresentadas fora do prazo legal.

As  respostas  serão  disponibilizadas  no  site  www  .l  icitacoes-e.com.br   e  no  link

correspondente  a  este  edital  no  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da
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Vargem/MG em www  .santanadavargem.mg.gov.br     e poderão ser acessados por todos

os licitantes.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar deste procedimento os interessados que atenderem a todas

as exigências contidas neste edital e seus anexos.

7.2. Estarão  impedidos  de  participar  de  qualquer  fase  do  procedimento  os

interessados que se enquadrarem em quaisquer das situações a seguir:

7.2.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.2.2. Estejam  cumprindo  a  penalidade  de  suspensão  temporária  imposta  pelo

Município, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93;

7.2.3. Tenham sido declarados inidôneos, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei

nº  8.666/93  ou  impedidos  de  licitar  e  contratar,  nos  termos  do  artigo  7°  da  lei

10.520/02, em qualquer esfera de Governo;

7.2.4. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

7.2.5. Estejam  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  salvo  as  empresas  que

comprovarem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competentes;

7.2.6. Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente.

7.3. A observância das vedações do subitem 7.2 é de inteira responsabilidade do

LICITANTE que, em caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

7.4. Poderá ser constatado eventual descumprimento das vedações elencadas no

subitem  mediante consulta aos meios legais disponíveis no CADASTRO NACIONAL

DAS  EMPRESAS  INIDÔNEAS  E  SUSPENSAS  –  CEIS,  no  endereço  eletrônico

www  .portaldatransparência.gov.br/ceis  .  

8. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL

8.1. Os  interessados  em  participar  do  pregão  deverão  dispor  de  chave  de

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do

Brasil S/A sediada no país.

8.2. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa

devidamente justificada no Banco do Brasil S/A.

8.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu

uso em qualquer  transação efetuada, não cabendo ao Banco do Brasil  S/A ou ao
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Município de Santana da Vargem a responsabilidade por eventuais danos decorrentes

de seu uso indevido, ainda que por terceiros.

8.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante  ou  de  seu  representante  legal  pelos  atos  praticados  e  na  presunção  de

capacidade  técnica  e  habilitatória  para  a  realização  das  transações  inerentes  ao

pregão eletrônico.

9. DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

9.1. O acesso  deve  ser  feito  na  página  inicial  do  site  www.licitacoes-e.com.br  ,  

opção “Acesso Identificado”.

9.2. A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da chave de

identificação e da senha  pessoal  do  representante  credenciado e da subsequente

inserção da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos no edital até

a data e horário limite estabelecidos para a abertura das propostas.

9.3. O  acesso  à  sala  de  disputa  deve  ser  feito  na  página  inicial  do  site

www  .  l  icitacoes-e.com.br  , “Sala de Disputa”.

9.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

todo  o  processo  do  pregão,  desde  a  publicação  até  a  homologação,  ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo pregoeiro, bem

como da perda do direito de exercer  o benefício previsto na Lei  Complementar  nº

123/06

9.4.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,

os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.4.2. Havendo a desconexão do pregoeiro por prazo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão será suspensa e reiniciada somente após decorridas no mínimo vinte e quatro

horas  da comunicação  do fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para

divulgação.

9.5. A inserção  da proposta  pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências previstas neste edital.

9.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas

e seus lances,  inclusive os atos praticados diretamente ou por  seu representante,

excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros.

9.7. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações

constantes no presente edital e seus anexos.

9.8. Quando  do  lançamento  da  proposta  eletrônica,  por  meio  do  SISTEMA

ELETRÔNICO, o  licitante  deverá lançar  o valor  global  do lote  em moeda corrente

nacional, com duas casas decimais.

9.8.1. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais,

fretes até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

objeto do presente pregão.

9.8.2. É vedada a identificação do licitante quando do preenchimento da PROPOSTA

ELETRÔNICA, sob pena de desclassificação imediata.

9.9. É vedada a participação de  um mesmo procurador  como representante  de

licitantes diferentes em um mesmo lote.

9.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente

inserida no sistema, até o horário limite para acolhimento das propostas.

9.11. O licitante poderá concorrer apenas no lote que for de sua conveniência, desde

que em sua totalidade.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico proposta inicial

e documentos de habilitação,  até a data  e  horário  estabelecidos  para abertura da

sessão pública.

10.1.1. A proposta  Inicial  a ser  inserida deverá conter  apenas o  valor  global  do(s)

lote(s). O valor unitário do item que compõe o lote será exigido apenas na Proposta

Ajustada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

10.1.2. Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em

local próprio disponibilizado pelo sistema licitações-e, SENDO VEDADA, SOB PENA

DE  INABILITAÇÃO,  sua  substituição  por  link  que  permita  acesso  aos  referidos

documentos.

10.1.3. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para os demais

lotes em que tenha interesse em participar.

10.1.3.1. Caso  a  documentação  não  seja  anexada  no  lote  ou  não  esteja

disponível no sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.
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10.2. Os  beneficiários  da  Lei  Complementar  123/06  deverão  inserir  toda  a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006.

10.3. Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos inseridos pelo licitante

deverão comprovar a sua regularidade na data da abertura das propostas, salvo na

ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06.

10.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inicial e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite para o acolhimento

das propostas.

11. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

11.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes

atribuições:

11.1.1. Coordenar o procedimento licitatório;

11.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração desses documentos.

11.1.3. Abrir e conduzir a sessão pública na INTERNET;

11.1.4. Julgar a proposta e a habilitação do arrematante;

11.1.5. Sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos

documentos de habilitação e sua validade jurídica;

11.1.6. Receber,  examinar  e  decidir  recurso,  encaminhando-o  à  autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

11.1.7. Declarar o vencedor do certame;

11.1.8. Adjudicar o objeto, exceto quando, havendo recurso, mantiver a sua decisão,

hipótese em que a adjudicação será feita por autoridade superior;

11.1.9. Encaminhar  o  processo  devidamente  instruído  à  autoridade  superior  para

homologação.

11.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

11.2. O  pregoeiro,  no  exercício  de  suas  funções,  poderá  valer-se  de  pareceres

técnicos e/ou jurídicos exarados por servidor/comissão devidamente constituídos, para

embasar sua decisão quando do julgamento das fases de habilitação e proposta.

11.3. Todas as ações do pregoeiro serão formalizadas via Sistema Eletrônico.

12. DOS PROCEDIMENTOS
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12.1. A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do horário previsto

neste edital, com a abertura das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro

a avaliar a aceitabilidade das mesmas ou desclassificá-las no caso de não atenderem

às exigências editalícias.

12.1.1. A critério do pregoeiro a disputa dos lotes poderá ocorrer de forma simultânea.

12.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema

para  participar  da  sessão  de  lances.  A  cada  lance  ofertado,  o  licitante  será

imediatamente informado de seu recebimento e dos respectivos registros de horário e

valor.

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.5. Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo

real, do valor do menor lance registrado por participante, vedada a identificação do

detentor do lance.

12.6. A  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  10

minutos. Encerrado  esse  prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento

iminente dos lances e transcorrido o período de tempo, aleatoriamente determinado,

de até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

12.7. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  no  subitem  anterior,  o  sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

12.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o

máximo de três,  na ordem de classificação, possam ofertar um único lance final  e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.8.1. Encerrado esse prazo o sistema ordenará os lances em ordem crescente de

valores.

12.8.2. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  poderá,  mediante  justificativa,

admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 12.9.

12.9. O  intervalo  entre  os  lances  enviados  não  poderá  ser  inferior  a  três  (3)

segundos, sob pena de não serem registrados pelo sistema.

12.10. O sistema anunciará o arrematante após o encerramento da etapa de lances

da sessão pública.
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12.11. Ocorrendo a situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06,

após a disputa de cada lote, o Sistema Eletrônico possibilitará, automaticamente, a

condução pelo pregoeiro dos procedimentos para obtenção dos benefícios previstos.

12.11.1. Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas

eletrônicas  apresentadas  pelos  beneficiários  da  Lei  Complementar  123/06  sejam

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, que

não tiver sido apresentada por empresa beneficiária.

12.12.  Nas  hipóteses de desclassificação ou inabilitação do então arrematante,  o

pregoeiro  verificará  a  ocorrência  de  nova  situação  de  empate,  assegurando  a

preferência de contratação apara os beneficiários da Lei Complementar nº 123/2006,

procedendo da seguinte forma:

12.12.1. Convocação para realização de sessão pública, eletrônica, via ‘chat’ de

mensagens com antecedência mínima de 06 (seis)  horas, onde será concedido ao

beneficiário  mais  bem  classificado,  oportunidade  de  exercer  o  seu  direito  de

preferência, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentando proposta de preço

inferior à atual, ofertada por empresa que não esteja enquadrada como beneficiária.

Tal proposta deverá ser apresentada no prazo e limites estabelecidos pelo pregoeiro,

diretamente no ‘chat’ de mensagem do sistema eletrônico;

12.12.2. A apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública

implicará a decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo

convocadas  a  ordem de  classificação  das  propostas,  para  o  exercício  do  mesmo

direito, observado o procedimento previsto na alínea anterior;

12.13. Encerrada a etapa de lances, bem como todos os procedimentos relativos à

situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, o pregoeiro deverá

encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha

apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.13.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser

acompanhada pelos demais licitantes.

12.14. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas,  envie  a  proposta  ajustada  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.15. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
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preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante

conforme disposições do edital.

12.15.1. O  pregoeiro  poderá  solicitar  a  demonstração  da  exequibilidade  da

proposta após o término da fase competitiva.

12.16. Se a  proposta ou lance de menor  valor  não for  aceitável,  ou se  o licitante

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance

subsequente,  verificando a  sua aceitabilidade  e a  habilitação  do  licitante,  e  assim

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao presente

edital, observado o disposto no subitem 12.9.

12.17. Após  a  etapa  de  envio  de  lances,  bem  como  a  cada  desclassificação  ou

inabilitação, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45

da Lei Complementar nº 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §

2º do art 3º da Lei nº 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

12.18. Caso  não  haja  envio  de  lances  após  o  início  da  fase  competitiva,  serão

aplicados os critérios de desempate nos termos do subitem 12.18.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

12.20. Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação

da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  será  assegurado  aos  beneficiários  da  Lei

Complementar  nº  123/06  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual

período, a critério da Administração, para regularização da mesma.

12.20.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista

no  subitem  12.21  dependerá  de  requerimento  pelo  interessado,  devidamente

fundamentado, dirigido ao pregoeiro.

12.20.2. O requerimento deverá ser apresentado, via sistema eletrônico, dentro

do  prazo  inicial  de  5  (cinco)  dias  úteis  concedidos  para  a  regularização  fiscal  e

trabalhista.

12.20.3. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  acima,

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas

Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA

13.1. Após a convocação pelo pregoeiro, o arrematante deverá apresentar Proposta

Ajustada conforme modelo. 
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13.2. A proposta de preços ajustada deverá conter:

13.2.1. Razão  social,  nº  do  CNPJ,  endereço,  telefone  e  endereço  eletrônico  do

licitante;

13.2.2. Modalidade e número da licitação;

13.2.3. Especificação  do  objeto  licitado,  conforme  este  edital  e  anexos,  sendo

obrigatório constar a marca;

13.2.3.1. No caso em que a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá

informá-lo.

13.2.4. Valor  global  do  lote  discriminado  o  valor  unitário  e  o  total  do  item  que  o

compõe;

13.2.4.1. Os valores unitários e total devem ser apresentados em moeda corrente

nacional e em algarismo com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2. O  valor  global  dos  lotes  deve  ser  apresentado  em  moeda  corrente

nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2.1. Quando a divisão do valor global pela quantidade licitada resultar em

valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao

limite de duas casas decimais. O valor global de cada lote obtido após a adequação

deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.

13.2.5. Declaração  de  validade  da  proposta  de  90  (noventa)  dias,  contados  da

assinatura;

13.3. Junto  a  proposta  de  preços  ajustada  a  empresa  arrematante  deverá

apresentar:

13.3.1. Declaração de BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/06,  conforme

anexo, no caso de beneficiário.

13.3.2. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo anexo.

13.4. Só será aceito um preço e uma marca para cada produto.

13.5. Para fins de verificação da adequabilidade do produto em face das exigências

editalícias,  poderão  ser  solicitadas  amostras,  de  acordo  com  o  especificado  no

TERMO DE REFERÊNCIA.

14. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

14.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente

com a proposta inicial, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e

horário marcados para a abertura da sessão pública.
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14.1.1. Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em

local próprio disponibilizado pelo sistema licitações-e, SENDO VEDADA, SOB PENA

DE  INABILITAÇÃO,  sua  substituição  por  link  que  permita  acesso  aos  referidos

documentos.

14.1.2. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para os demais

lotes em que tenha interesse em participar.

14.1.2.1. Caso  a  documentação  não  seja  anexada  no  lote  ou  não  esteja

disponível no sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.

14.2. Para  habilitação  dos  licitantes  será  exigida  a  documentação  relacionada

abaixo:

14.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

14.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

14.2.1.2. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

14.2.1.3. Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício;

14.2.1.4. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade

estrangeira  em  funcionamento  no  país,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Observação: Para todos os efeitos,  considera-se como ato constitutivo,  estatuto ou

contrato social em vigor, o documento de constituição da empresa, acompanhado da

última(s)  alteração(ões)  referente(s)  à  natureza  da  atividade  comercial  e  à

administração da empresa, ou a última alteração consolidada.

14.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

14.2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,

se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de

atividade e compatível com o objeto contratual;

14.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.2.2.4. Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  Fundo  de

Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
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14.2.2.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do

Trabalho,  mediante  apresentação  de  certidão,  nos  termos  do  Título  VII-A  da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio

de 1943.

14.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

14.2.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de

natureza compatível com o objeto do lote arrematado

14.2.3.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s)

do(s) órgão(s) ou da(s) Empresa(s) que expediu(rão), ou devera(ão) conter carimbo do

CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra informação que permita a devida identificação dos

emitentes.

14.2.3.1.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s)

em nome da empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.

14.2.3.1.3. Não  será(ão)  aceito(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  emitido(s)

pelo próprio licitante.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

14.2.3.2. Certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoal jurídica, ou de execução patrimonial,

expedida no domicílio da pessoa física, quando for o caso.

14.2.3.2.1. Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial

foi  positiva,  deve  o  licitante  apresentar  comprovante  da  homologação/deferimento,

pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.

14.2.4. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme

anexo.

14.3. O  licitante  obriga-se  a  declarar  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da

habilitação, quando houver, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

14.4. Sob  pena  de  inabilitação,  os  documentos  apresentados  para  habilitação

deverão estar em nome do licitante, devendo ser observado:

14.4.1. Se o  licitante  for  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome da

mesma;
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14.4.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto  aqueles  que,  comprovadamente,  pela  própria  natureza,  forem  emitidos

somente em nome da matriz;

14.4.3. Para efeito de qualificação técnica serão admitidos atestados de capacidade

técnica emitidos em nome da matriz e/ou filial.

14.5. Para fins de habilitação, os documentos que não possuírem prazo de validade

deverão possuir data de emissão de até no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo

como referência a data de abertura da proposta.

14.5.1. Não se enquadram no sublote os documentos que, pela própria natureza, não

apresentam prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de capacidade técnica.

14.6. Os beneficiários da Lei  Complementar nº 123/06 deverão apresentar toda a

documentação  de  habilitação  referente  à  comprovação  de  regularidade  fiscal  e

trabalhista, como condição para ter o objeto adjudicado a seu favor.

14.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,

a devida regularização ocorrerá conforme disposto no sublote. 

Para  efeito  do  julgamento  da  habilitação,  os  documentos  inseridos  pelo  licitante

deverão comprovar a sua regularidade na data da abertura das propostas, salvo na

ocorrência do previsto no §1° do art. 43 da LC 123/06.

15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

15.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM,

observadas as exigências deste edital e seus anexos.

15.1.1. Para efeito  de  julgamento  das  propostas apresentadas,  será considerada a

pesquisa  de preços  mais  próxima realizada  anteriormente à  data  da abertura  das

propostas eletrônicas.

16. DOS RECURSOS

16.1. Declarado vencedor ou restando o lote fracassado, o licitante, inclusive aquele

que foi desclassificado antes da sessão de lances poderá manifestar motivadamente a

intenção de recorrer. Esta manifestação deverá ser realizada via sistema eletrônico,

nas 24 (vinte  e quatro)  horas  imediatamente posteriores ao  ato  da declaração  de

vencedor ou no lote fracassado.

16.1.1. A  manifestação  a  que se  refere  o  subitem anterior  deverá  ser  motivada e

efetivada através do botão virtual “intenção de recurso” do sistema eletrônico.
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16.2. Não serão acolhidos os recursos apresentados fora do prazo legal,  nem os

recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no

processo para representar o licitante.

16.3. Será concedido  o prazo de 3  (três)  dias  para apresentação das  razões  de

recurso, contados do término do prazo para manifestação motivada da intenção de

recorrer.  Os  demais  licitantes  ficarão  automaticamente  intimados  para  apresentar

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a ser contados do término do

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

16.4. A ausência de manifestação da intenção de recorrer, a ausência da motivação

da intenção ou a não apresentação das razões de recurso importará na decadência do

direito,  ficando  o  pregoeiro  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  ao  licitante  declarado

vencedor.

16.5. O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos

insuscetíveis de aproveitamento.

16.6. As razões do recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas via INTERNET,

para o e-mail compras@santanadavargem.mg.gov.br ou ser entregues no setor de

protocolo  Geral  localizado  na  Praça  Padre  João  Maciel  Neiva  15,  no  Centro  de

Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7 h às 16 h.

16.7. As  respostas  serão  disponibilizadas  diretamente  no  site  www.l  icitacoes-  

e.com.br.

17. DA ATA DE REGISTO DE PREÇOS – ARP

17.1. Homologada a licitação o Setor de Compras/Licitações lavrará um documento

vinculativo obrigacional com força de compromisso para futura aquisição denominado

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP

17.2. A adjudicatária terá até 5 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para

assinar a ARP, sob pena de decair o direito à contratação.

17.2.1. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado

por uma vez, por igual período, quando solicitado, durante o transcurso, desde que

haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração.

17.3. É  facultado  ao  Órgão  gerenciador  convocar  os  licitantes  remanescentes

quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições determinados no edital.

17.4. A ARP terá validade  e vigência por  12 (doze)  meses,  contados a partir  da

assinatura.

17.5. A ARP será lavrada em 3 (três) vias.
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17.6. Para  ciência  dos  interessados  e  efeitos  legais,  a  publicação  da  ARP será

providenciada e correrá por conta e ônus da Administração Municipal.

18. DAS SANÇÕES

18.1. A  aplicação  de  penalidade  à  licitante  vencedora  reger-se-á  conforme  o

estabelecido na Seção II do Capítulo IV – Das Sanções Administrativas da Lei Federal

nº 8.666/93.

18.2. De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado no

fornecimento, contratação ou da prestação de serviço, execução dos serviços objeto

deste contrato, sujeitará a Contratada, a juízo da administração Municipal, à multa de

0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor

contratado.

18.3. A multa prevista no item 17.2 será descontada dos créditos que a contratada

possuir com o município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas abaixo.

18.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço

constante do objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado

o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou

cumulativamente:

18.4.1.  advertência, por escrito;

18.4.2. multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação efetuada,

pela inexecução das obrigações constantes deste instrumento;

18.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o

inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

18.5. Caso  a  CONTRATADA  não  possa  cumprir  os  prazos  estipulados,  deverá

apresentar justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da

CONTRATANTE a sua aceitação.

18.6. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis de

saneamento notificará  a CONTRATADA para,  em prazo determinado,  proceder  às

correções  necessárias.  Se,  findo  o  prazo  estabelecido  pela  fiscalização,  às

irregularidades não forem sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.

18.7. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento ou

irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento
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do objeto contratado.

18.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado,

por dia de atraso no fornecimento do objeto contratado, contados a partir do prazo

estabelecido na advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública,

aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a

Administração  poderá  decidir  pela  continuidade  da  multa  ou  rescisão  contratual,

aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa, sem prejuízo da aplicação das

demais cominações legais.

18.9. No  caso  de  reincidência,  ou  em  situações  que  causem  significativos

transtornos, danos ou prejuízos à Administração Pública Direta ou Indireta, ocasiões

em  que  o licitante  apresentar  documentação  falsa  ou  deixar  de  entregar

documentação  exigida  para  o certame, ensejar o retardamento do fornecimento,

contratação ou prestação de serviço do objeto, não mantiver a proposta, não celebrar

o  contrato  ou  instrumento  equivalente,  falhar ou  fraudar  a  execução  do  contrato,

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ser-

lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração

Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas no

edital e no contrato, e das demais cominações legais.

18.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao

licitante  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja  promovida a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade que  aplicou  a

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos prejuízos resultantes  e, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no subitem anterior.

18.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração

Pública direta e Indireta pela CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem

pagos, recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados

judicialmente.

18.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de

05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma

estabelecida no subitem anterior.

18.13. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital ou no contrato
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administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo

administrativo, garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e

do contraditório.

19. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

19.1. Nos procedimentos licitatórios e nas contratações realizadas pelo Município de

Santana da Vargem serão observadas as determinações que se seguem.

19.2. O  Município  de  Santana  da  Vargem  exige  que  os  licitantes/contratados,

observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos contratos.

Em  consequência  desta  política,  define,  com  os  propósitos  dessa  disposição,  os

seguintes termos:

19.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de

qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo

de licitação ou execução do Contrato;

19.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um

processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do Contratante;

19.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes

(antes  ou  após  a  apresentação  da  proposta)  com  ou  sem  conhecimento  do

contratante, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não

competitivos e privar o Contratante dos benefícios da competição livre e aberta;

19.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou

indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas

no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

19.2.5. “prática obstrutiva” significa:

19.2.5.1. Destruir,  falsificar,  alterar  ou  esconder  intencionalmente  provas

materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o

objetivo de impedir uma investigação do Contratante ou outro Órgão de Controle sobre

alegações de corrupção,  fraude,  coerção ou conspiração;  significa  ainda ameaçar,

assediar  ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de

informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou

19.2.5.2. Agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do

Contratante ou outro Órgão de Controle de investigar e auditar.

19.3. O Município rejeitará a proposta e aplicará as sanções previstas na legislação

vigente  se  julgar  que  o  licitante,  diretamente  ou  por  um agente,  envolveu-se  em
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práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento

licitatório.

19.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas será denunciada para

a adoção das medidas cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Poderá a administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por

conveniência  administrativa  e  interesse  público  devidamente  justificado,  sem  que

caiba ao licitante direito à indenizações excetuadas as hipóteses previstas em lei.

20.2. O  licitante  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações

prestadas  e  dos  documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação  e  da

execução  do  fornecimento.  A  falsidade de  qualquer  documento  apresentado  ou  a

inverdade  das  informações  nele  contidas  implicará  a  imediata  desclassificação  do

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, no cancelamento do

processo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

20.3. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originariamente da proposta.

20.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências,  com vistas  ao saneamento de que  trata  o  caput,  a sessão  pública

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

20.4. O licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-

lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

20.5. O não atendimento de exigências formais  não essenciais não importará no

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a

exata compreensão da sua proposta.

20.6. A  verificação  pelo  órgão  ou  entidade  promotora  do  certame  nos  sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões poderá constituir

meio legal de prova, para fins de habilitação, respeitado o disposto no item.

20.6.1. O município não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade do acesso

ao  documento  nos  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de

certidões,  hipótese em que, em face do não saneamento das falhas contatadas, o

licitante será inabilitado.
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20.7. O fornecedor não poderá:

20.7.1. Subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado, exceto na hipótese de

serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente

autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da

Contratada;

20.7.2. Associar-se com outrem, realizar fusão, cisão, incorporação ou integralização

de capital, salvo com expressa autorização do Contratante.

20.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

20.9. As  decisões  referentes  a  este  processo  licitatório  serão  comunicadas  aos

licitantes via sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o

recebimento ou ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município e/ou Diário

dos Município Mineiros (AMM).

20.10. Os casos não previstos neste edital  serão decididos pelo pregoeiro ou pela

autoridade a ele superior.

20.11. A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos

deste edital.

20.12. Os  fornecimentos  dos  produtos,  objetos  do  presente  edital,  serão  tratados

como contratações autônomas e independentes, para todos os fins de direito.

20.13. O  fornecedor  deverá  manter  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital, em

cumprimento ao disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

20.14. Aplicam-se  ao  objeto  licitado  todas  as  normas  e  exigências  do  Código  de

Defesa do Consumidor.

20.15. A Licitante/Contratada/Fornecedor/Conveniada fica ciente de que ocorrerá a

publicação  dos  dados  pessoais  como  nome  completo  e  CPF  de  eu  sócio

representante nos instrumentos jurídicos celebrados, que serão publicados em portal

de  transparência  com acesso livre,  para fins  de  cumprimento  da lei  de acesso  à

Informação.

20.16. Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas/MG para julgamento de quaisquer

questões judiciais resultantes deste edital.

20.17. Fazem parte integrante deste edital:

20.17.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

20.17.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL;
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20.17.3. ANEXO  III  -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  EMPREGADOR

PESSOA JURÍDICA;

20.17.4.  ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI

COMPLEMENTAR 123/06;

20.17.5. ANEXO  V  -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  ELABORAÇÃO

INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

20.17.6. ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP.
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM – MG

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 13/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 64/2022

LICITAÇÃO/ MODALIDADE: Pregão Eletrônico.

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

1. DO OBJETO

Registro  de  preços para  aquisição  de  veículos  para  diversas  Secretarias  do
Município de Santana da Vargem/MG, 

2. ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES

   Item                   Descrição     Quant.    UND.

      1 VEÍCULO PICK-UP - VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE TIPO PICK-UP, DUAS
PORTAS, CABINE SIMPLES - COR BRANCO SÓLIDO, NOVO, ZERO
KM,  ANO  DE  FABRICAÇÃO  E  MODELO  NO  MÍNIMO  2022;
MOTORIZAÇÃO  1.3  A  1.4  FLEX  (ETANOL/GASOLINA),  POTÊNCIA
MÍNIMA 85CV; TRANSMISSÃO MECÂNICA DE 5 (CINCO) A FRENTE E
01  (UMA)  A  RÉ;  DIREÇÃO  ELÉTRICA  OU  HIDRÁULICA;  KIT  COM
RÁDIO COM USB INSTALADO, 02 ALTOFALANTES DIANTEIROS, AR
CONDICIONADO;  AIR  BAG  PARA  CONDUTOR  E  PASSAGEIRO;
PROTETOR  DE  CAÇAMBA;  TRAVA  ELÉTRICA,  PROTETOR  DO
CÁRTER  EM  CHAPA  DE  AÇO;  JOGO  DE  TAPETES;  VEÍCULO
PROVIDO DE TODOS OS ITENS,  ACESSÓRIOS E EQUIPAMENTOS
OBRIGATÓRIOS  DE  ACORDO  COM  O  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO
BRASILEIRO. GARANTIA MINIMA DE 01 ANO DO FABRICANTE

      2               
UN

      2 VEÍCULO TIPO PASSEIO NOVO 0KM (ZERO QUILÔMETRO), COM AS
SEGUINTES  ESPECIFICAÇÕES:  TIPO  HATCH  -  04  PORTAS;
CAPACIDADE  PARA  05  (CINCO)  PASSAGEIROS  INCLUINDO  O
MOTORISTA;  COMBUSTÍVEL  FLEX:  ÁLCOOL  /  GASOLINA;
CAPACIDADE  TANQUE  DE  COMBUSTÍVEL  MÍNIMO  47L;  TIPO
CÂMBIO MANUAL (CÂMBIO DE 05 MARCHAS A FRENTE E 01 A RÉ)
OU AUTOMÁTICO;  AR CONDICIONADO;  DIREÇÃO HIDRÁULICA OU
ELÉTRICA; TRAVA ELÉTRICA; POTÊNCIA DO MOTOR MINIMA 76CV
ÁLCOOL E MINIMO 71 GASOLINA; ANO MODELO MÍNIMO 2022 OU
SUPERIOR;  MOTOR  MINIMO  1.0;  COR:  BRANCA;  PORTA-MALAS
MINIMO 299 LITROS; SISTEMA DE AIRBAG; FREIOS ABS; ALARME;
TRAVAS  ELÉTRICAS,  KIT  COM  RÁDIO  COM  USB,  INSTALADO,
ANTENA DE TETO/ 02 ALTOFALANTES DIANTEIROS;  COM TODOS
OS  ACESSÓRIOS  QUE  ATENDAM  AO  CÓDIGO  NACIONAL  DE
TRÂNSITO, PRINCIPALMENTE QUANTO A SEGURANÇA; GARANTIA
MINIMA DE 01 ANO DO FABRICANTE

      3 UN

      3 Veículo tipo minivan ou SUV, para transporte de pessoas. Características:
Ano de fabricação: o mesmo da data da entrega. Modelo: o mais atual na
data da entrega. Cor: branco neve ou similar. Estado: zero quilômetro,
novo de fábrica. Número de lugares: 7.
 Tração: 4x2. Motor: Com 4 cilindros, flex (gasolina e etanol), com injeção
eletrônica de combustível.  Cilindrada: 1.700 cm³ a 2.000 cm³. Potência
líquida máxima: 106 CV, ou maior.  Câmbio:  manual  com no mínimo 5
marchas à frente e uma à ré. Direção: hidráulica ou elétrica. Distância

      1  UN
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entre eixos: de 2.560 mm a 2.700 mm. Comprimento total: 4.250 mm a
4.400 mm. Freios: sistema ABS com EBD, ou superior. Capacidade do
porta  malas:  470  litros  ou  maior,  sem  atrapalhar  a  visibilidade  do
motorista. Computador de bordo: componente do painel de instrumentos,
que  indique  a  distância,  consumo  médio,  consumo  instantâneo,
autonomia, velocidade média e tempo de percurso.
Outras  características:  Cabine  estampada  em  aço,  com  revestimento
interno  (no  assoalho,  nas  laterais,  no  teto  e  no  porta-malas),  com  4
(quatro)  ou 5 (cinco)  portas,  assentos dianteiros individuais reclináveis,
banco do motorista e volante de direção com regulagem de altura, banco
traseiro bipartido 60/40 rebatível, tomada 12V, sistema de ar condicionado
quente e frio, rádio AM/FM com MP3 Player e tomada USB, levantamento
elétrico dos vidros, espelhos retrovisores laterais elétricos com cobertura
na cor do veículo, maçanetas externas na cor do veículo, controle remoto
(trava das portas, porta-malas e alarme anti-furto) na chave, airbags para
ocupantes  dos  bancos  da  frente,  sensor  de  ré,  câmera  de  ré,  vidro
traseiro escurecido, acompanhado de lavador impador e desembaçador.
Período de garantia: 36 meses ou 100.000 km (valendo o que ocorrer
antes).

      4 Veiculo 0 KM com as seguintes especificações:
0  KM,  ANO  MODELO/FABRICAÇÃO  ÚLTIMO  DISPONÍVEL,
CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS, INCLUINDO O MOTORISTA, 5
PORTAS  INCLUINDO  O  PORTA  MALAS,  COR  METÁLICA,  BI-
COMBUSTÍVEL  (GASOLINA  E  ETANOL),  AIRBAG  FRONTAL  PARA
MOTORISTA  E  PASSAGEIRO,  FREIOS  ABS,  AR  CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, VIDROS ELÉTRICOS, TRAVAS
ELÉTRICAS COM CONTROLE REMOTO, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0,
PROTETOR DE CÁRTER, PORTA MALAS COM CAPACIDADE MÍNIMA
DE  470  LITROS,  GARANTIA  MÍNIMA  DE  1  ANO,  A  CONTAR  DO
RECEBIMENTO DEFINITIVO

     2 UN

3. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. Os veículos  quando  entregues  serão  recebidos  PROVISORIAMENTE,  para
efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, que
através  de  termo  de  aceite  emitido  pelo  funcionário  responsável  pelo setor ou
responsável pela execução do contrato
3.2. O recebimento definitivo,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do
material com a especificação mediante lavratura de termo circunstanciado ou a nota
de liquidação, será feita ao final do contrato ou fornecimento total e quitação dos
pagamentos.
3.3. Os  veículos,  novos,  para  primeiro  uso,  objeto  deste  Termo,  deverão  ser
entregues, no Setor do Almoxarifado Municipal de Santana da Vargem, situado na Rua
Gabriel  José dos Reis, 37 – Centro, no horário de 7h00 às 16h00 ou em qualquer
outro endereço a pedido da administração.
3.4. Os produtos deverão ser entregues intactos, sem amassados, danificados ou
qualquer  outro  defeito  que  possa  comprometer  a  qualidade  e  desempenho  dos
mesmos.
3.5. As marcas apresentadas na proposta não poderão ser substituídas por outra

no ato da entrega da mercadoria.
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3.6. Serão recebidos de acordo com o que dispõe as alíneas a e b, inciso ll, Lei
8.666/93.
3.7. A  Administração  Pública  Direta  reserva  para  si  o  direito  de  recusar  o
fornecimento, contratação ou a prestação de serviço a ser contratado em desacordo
com o contrato ou ata de registro de preço, ou que não estejam em pleno acordo com
este edital, devendo estes ser refeitos a expensas da CONTRATADA, sem que isto lhe
agregue direito ao recebimento de adicionais.
3.8. Pelo  não  cumprimento  destes  itens,  os  serviços  serão  tidos  como  não
executados, aplicando-se as sanções estipuladas para o caso de inadimplemento.

4. DOS DEVERES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

4.1. Concluído todo o processo licitatório para aquisição do objeto a ser adquirido /
contratado,  a  empresa  vencedora  será  notificada  de  que  o  município  efetivará  a
contratação,  devendo  a  licitante  vencedora  comparecer  até  05  (cinco)  dias  úteis
seguintes  à notificação, para assinar o instrumento Administrativo e retirar a
Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço, sob pena de decair do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame.
4.2. Após a assinatura do instrumento administrativo a licitante vencedora obrigar-
se-á:
4.2.1. Responsabilizarão, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto licitatório a ser contratado;
4.2.2. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, taxas emolumentos
necessários a fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades
constituídas, além de todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributarias, bem
como por  quaisquer  encargos  trabalhistas  decorrentes do exercício  profissional  de
seus funcionários, despesas com pessoal de acordo com as exigências legais,
inclusive o fornecimento de transporte, hospedagem e alimentação e outras que se
fizerem necessárias à plena e perfeita execução do fornecimento, contratação ou da
prestação de serviço a ser contratada durante a vigência do contrato, e quando da
realização dos serviços “in loco” todas as despesas correrão por conta da contratada;
4.2.3. Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas  e
danos decorrentes da demora na execução, caso haja necessidade de modificação ou
adequação  dos  serviços,  devido  à  impossibilidade  de  execução  conforme  o
contratado, sem qualquer custo ao contratante;
4.2.4. Contratar pessoas idôneas para prestarem os serviços nos horários e forma
definidos pelo contratante.
4.2.5. Manter toda a equipe uniformizada, identificada e credenciada, treinada e
habilitada conforme a legislação vigente;
4.2.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões
que se fizerem necessárias no fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a
ser contratado, até o limite de 25% do valor do contrato;
4.2.7. Informar  ao Contratante  sobre a  ocorrência  de fatos  que possam interferir,
direta ou indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados;
4.2.8. Informar e manter atualizados os números de telefones fixos e    móveis,  e
endereço eletrônico “e-mail”,  bem como nome da pessoa autorizada para contatos
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setoriais que se fizerem necessários por parte da contratada;
4.2.9. Refazer, as suas expensas, o fornecimento, contratação ou da prestação de
serviço a ser contratado e executado em desacordo com o estabelecido;
4.2.10. Executar  o  fornecimento,  contratação  ou  da  prestação  de  serviço  a ser
contratado em total conformidade com o Anexo I – Termo de Referência, do presente
edital, o qual será o objeto exclusivo do Contrato Administrativo a ser efetivado pelas
partes.
4.2.11. Apresentar a Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral de
fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratado, com base em
indicações pela mesma fornecida;
4.2.12. Iniciar o fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser contratado
no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, sob pena de
suspensão parcial do pagamento ou rescisão pela contratante por descumprimento de
cláusulas contratuais;
4.2.13. Deverão ser tomadas as providências para correção das falhas detectadas, a
fim de manter o controle de qualidade do fornecimento, contratação ou da
prestação de serviço a ser  contratado,  reportando-se ao fiscal  do contrato  quando
houver necessidade.
4.2.14. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação fiscal exigidas na licitação;
4.2.15. Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  ao  Contratante  e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;
4.2.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que causar ao órgão, ou a
terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento
pela contratante.

5. DOCUMENTOS  ESSENCIAIS  À  COMPROVAÇÃO  DA  CAPACIDADE

TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA.

5.1. Para comprovação da capacidade técnica deverá ser apresentado o atestado
de capacidade técnica em nome do profissional responsável técnico ou em nome da
empresa proponente que poderá ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, o atestado deve ser compatível em características, quantidades e prazos com
o objeto desta licitação.
5.2. Para  comprovação  da  capacidade  econômico-financeira  deverá  ser
apresentada certidão negativa de falência e recuperação expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. A certidão deverá ter sido emitida a no máximo 90 (noventa)
dias.
5.2.1. Caso  a  licitante  se  encontre  em  processo  de  recuperação  judicial  ou
extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante
no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente:
5.2.1.1. Cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes no edita;
5.2.1.2. Sentença homologatória do plano de recuperação judicial, ou certidão judicial
informando que a empresa se encontra apta para participar de licitação.
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5.3. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  resultado  do  último
exercício  social,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  demonstrem a
situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. Observações:
5.3.1. O balanço e demonstrações solicitadas deverão ser representados por cópias
reprográficas das páginas do Livro Diário onde se acham transcritos, acompanhadas
de cópia reprográfica do seu  Termo de Abertura e Encerramento, comprobatório
de  registro  na  Junta  Comercial.  Poderá,  também,  ser  apresentada  cópia
reprográfica  de  publicação  em  jornal,  na  forma  da  Lei.  As  cópias  deverão  ser
autenticadas.
5.3.2. As  empresas  com  menos  de  01  (um)  ano  de  existência  desde  que  não
enquadradas no artigo 1.065 do Código Civil devem apresentar balanço de abertura
devidamente registrado na Junta Comercial da Sede ou Domicílio do Licitante ou no
órgão  de  registro  equivalente,  ou  autenticado  através  do  Sistema  Público  de
Escrituração  Digital  -  SPED,  acompanhado  pelo  recibo  de  entrega  emitido  pelo
referido sistema (Decreto Federal nº 8.683/2016);
5.3.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, a Licitante
deverá apresentar, caso não apresente o balanço patrimonial exigido, o resumo de
suas  demonstrações  contábeis,  através  de  Livro  Caixa  e  o  Livro  de  Registro  de
Inventário.
5.3.4. O  balanço  patrimonial  (inclusive  o  Balanço  de  Abertura)  e  demonstrações
contábeis  do  resultado  do  último  exercício  social  deverão  estar  assinados  por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade
5.3.5. Cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral  (SG),  resultantes  da  aplicação  das  fórmulas  abaixo,  sendo  considerado
habilitado o licitante que apresentar resultado igual ou maior que 01 (um), em todos os
índices aqui mencionados:

LG= Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

6. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO. 

6.1.  O  município  promoverá,  através  do  servidor  a  ser  designado  pela
Administração, ou pela própria comissão de licitações ou setor de compras, para o
acompanhamento e a fiscalização no fornecimento, contratação ou da prestação de
serviço a ser contratado.
6.1.1. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 – CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

6.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverá ser solicitado a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
6.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de
correspondência oficial ou e-mail.

7. DA VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
DO CONTRATO

7.1. O Instrumento Administrativo a ser assinado com a licitante vencedora terá
vigência de 12 (doze) meses a partir da data de homologação do processo licitatório.
7.2. O prazo  de  entrega  o  objeto  do  contrato  é  de  90  (noventa)  dias  após  a
emissão da autorização de fornecimento.
7.3. As  firmas  deverão  obedecer  aos  prazos  determinados para  a  entrega dos
produtos. No caso do não cumprimento dos prazos determinados será aplicado multa
por  atraso,  independentemente  de  notificação,  conforme  especificado  no  ato
convocatório e neste termo de referência.

8. DAS SANÇÕES

8.1. A  aplicação  de  penalidade  à  licitante  vencedora  reger-se-á  conforme  o
estabelecido na Seção II do Capítulo IV – Das Sanções Administrativas da Lei Federal
nº 8.666/93.
8.2. De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado no
fornecimento, contratação ou da prestação de serviço, execução dos serviços objeto
deste contrato, sujeitará a Contratada, a juízo da administração Municipal do
Município de Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, à multa de 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.
8.3. A multa prevista no item 7.2 será descontada dos créditos que a contratada
possuir com o município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas abaixo.
8.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço
constante do objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado
o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou
cumulativamente:
8.4.1.  advertência, por escrito;
8.4.2. multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação efetuada,
pela inexecução das obrigações constantes deste instrumento;
8.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o
inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;
8.5. Caso  a  CONTRATADA  não  possa  cumprir  os  prazos  estipulados,  deverá
apresentar justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da
CONTRATANTE a sua aceitação.
8.6. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis de
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saneamento notificará  a CONTRATADA para,  em prazo determinado,  proceder  às
correções  necessárias.  Se,  findo  o  prazo  estabelecido  pela  fiscalização,  às
irregularidades não forem sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.
8.7. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento ou
irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento
do objeto contratado.
8.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado,
por dia de atraso no fornecimento do objeto contratado, contados a partir do prazo
estabelecido na advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública,
aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a
Administração  poderá  decidir  pela  continuidade  da  multa  ou  rescisão  contratual,
aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa, sem prejuízo da aplicação das
demais cominações legais.
8.9. No  caso  de  reincidência,  ou  em  situações  que  causem  significativos
transtornos, danos ou prejuízos à Administração Pública Direta ou Indireta, ocasiões
em  que  o licitante  apresentar  documentação  falsa  ou  deixar  de  entregar
documentação  exigida  para  o certame, ensejar o retardamento do fornecimento,
contratação ou prestação de serviço do objeto, não mantiver a proposta, não celebrar
o  contrato  ou  instrumento  equivalente,  falhar ou  fraudar  a  execução  do  contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ser-
lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas no
edital e no contrato, e das demais cominações legais.
8.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao
licitante  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja  promovida a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade que  aplicou  a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior.
8.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração
Pública direta e Indireta pela CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem
pagos, recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados
judicialmente.
8.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de
05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma
estabelecida no subitem anterior.
8.13. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital ou no contrato
administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo
administrativo, garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e
do contraditório.

9. DA GARANTIA
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9.1. O prazo de garantia dos veículos não poderá ser inferior a 12(doze) meses, a
contar da emissão do recebimento definitivo.
9.2. Os  veículos  deverão  ser  certificados  pelo  INMETRO  e  estar,
comprovadamente,  dentro  das  especificações  das  normas  técnicas  da  ABNT
pertinentes a cada item.

10. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  presente  termo  motiva-se  pela  necessidade  da  aquisição  de  Veículos
automotores, que têm por finalidade atender à necessidade das Secretarias no suporte
ao bom desempenho no dia a dia de trabalho dos servidores, garantindo agilidade
promovendo assim o desenvolvimento de suas responsabilidades,  compromissos e
demandas. 
10.2. Os benefícios da compra corporativa refletem-se em economia de escala (a ser
obtida em razão do grande quantitativo licitado); transparência (por  envolver vários
órgãos,  todos  os  seus  procedimentos  são  monitorados  por  todos  os  agentes
envolvidos e devem ser publicados para que todos tenham conhecimento); agilidade
nas aquisições e redução do número de licitações (um único processo ajustando as
condições de fornecimento, os preços e os respectivos fornecedores, para todos os
órgãos da administração municipal e, finalmente, suprir as dificuldades decorrentes da
falta  de  previsibilidade  do  consumo  (por  não  haver  condições  de  identificar  a
demanda).

11. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

11.1. O  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  correrão  por  conta  das
seguintes dotações orçamentárias:
02.031.04.122.0402.1533.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
02.071.10.301.1003.2190.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

12. AVALIAÇÃO APROXIMADA DE CUSTOS

12.1. O valor estimado para contratação, conforme pesquisa de mercado anexa aos
autos,  é  de  R$ 601.028,56  (seiscentos  e  sessenta  e  um mil,  vinte  e  oito  reais  e
cinquenta e seis centavos). 

Santana da Vargem, 06 de Abril de 2022

Paulo César de Souza
Secretário Municipal de Administração

Tarcísio Donizete Floriano
Secretário Municipal de Obras

Paula Figueiredo
Secretaria de Municipal de Saúde
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA;

 EMPREGADOR  PESSOA  JURÍDICA  DECLARAÇÃO  Ref.:  (identificação  da

licitação),  inscrito no CNPJ nº…………..,  por intermédio de seu representante

legal  o(a)  Sr(a),  portador(a)  da Carteira  de Identidade nº e do CPF nº………..,

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

(  ).  ....................................................  (data)  ....................................................

(representante legal) Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO – IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI

COMPLEMENTAR 123/06:

Obrigatória para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte

A empresa [nome/Razão social],  inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxx], localizada

[rua,  cidade, Estado],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do

representante legal],  portador da Carteira de Identidade n.º  [xxxx], inscrito no

CPF sob o n.º[xxxx],  DECLARA,  sob as penalidades da lei, que se enquadra

como [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos do art. 3º da

Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir

dos benefícios  e vantagens legalmente  instituídas  por  não  se  enquadrar  em

nenhuma  das  vedações  legais

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de

2006.

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta,

ser:

( )  MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei

Complementar  nº  123/06.

(  )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE–  Receita  bruta  anual  superior  a  R$

360.000,00  e  igual  ou inferior  a  R$  3.600.000,00,  estando  apta  a  fruir  os

benefícios  e  vantagens  legalmente  instituídas  por  não se  enquadrar  em

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar

nº 123/06

Local e Data

 _____________________________________________________

                                                       Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V -MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PROPOSTA:

________________________  (representante  do  licitante),  portador  da  Cédula  de

Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante

devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante

ou  do  Consórcio),  inscrita  no  CNPJ  nº  ____________,  doravante  denominado

LICITANTE, para fins do disposto no Edital  da presente Licitação,  declara,  sob as

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta

apresentada  para  participar  da  presente  Licitação  foi  elaborada  de  maneira

independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,

direta  ou  indiretamente,  informado,  discutido  ou  recebido  de  qualquer  outro

participante  potencial  ou  de  fato  da  presente  Licitação,  por  qualquer  meio  ou por

qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da

presente  Licitação  não  foi  informada,  discutida  ou  recebida  de  qualquer  outro

participante  potencial  ou  de  fato  da  presente  Licitação,  por  qualquer  meio  ou por

qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir

na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação

quanto  a  participar  ou  não  da  referida  licitação;  (d)  que  o  conteúdo  da  proposta

apresentada para participar  da presente Licitação não será,  no todo ou em parte,

direta  ou  indiretamente,  comunicado  ou  discutido  com qualquer  outro  participante

potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida

licitação;  (e)  que o conteúdo da proposta apresentada para participar  da presente

Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido  de  qualquer  integrante  do  órgão  licitante  antes  da  abertura  oficial  das

propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e

que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________,em____de ________________de____________

               (assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2022

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2022

A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, com sede na Praça Padre João Maciel

Neiva,  nº  15,  Centro,  em  Santana  da  Vargem  –  Minas  Gerais,  CNPJ  nº

18.245.183/0001-70, neste ato representada por seu Prefeito, José Elias Figueiredo,

no uso de suas atribuições, considerando a homologação do julgamento do PREGÃO

ELETRÔNICO   nº  13/2022,  bem  como  a  classificação  das  propostas  conforme

Processo  nº  64/2022,  RESOLVE,  nos  termos  das  Leis  nº  8.666/1993  e  suas

alterações,  nº  10.520/02,  firmar  contrato  para registro de  preço  para aquisição  de

veículos  para  diversas  Secretarias  do  Município  de  Santana  da  Vargem/MG da

empresa: 

_________, inscrita no CNPJ sob o nº.  ______, endereço:  _______, na cidade de

____, estado de ____, CEP _____, neste ato representada por _____, portador da

Carteira de Identidade nº ____ e do CPF n.º _____ e mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de veículos

para diversas Secretarias do Município de Santana da Vargem/MG. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PAGAMENTOS E VIGÊNCIA

2.1 – O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 15 (quinze) dias a partir

da entrada da Nota Fiscal.

2.2 – A presente Ata terá início na data de sua assinatura e vigorará por 12 meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 – As despesas decorrentes da presente prestação de aquisições poderão onerar

os seguintes recursos orçamentários:

02.031.04.122.0402.1533.4.4.90.52.00   – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

02.071.10.301.1003.2190.4.4.90.52.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1 O presente objeto deverá ser efetuado em conformidade com a AUTORIZAÇÃO

DE FORNECIMENTO (AF), sendo que a quantidade a ser entregue em cada parcela

será  observada  conforme  conveniência  da  Secretaria  licitante,  independente  de

quantidade mínima estabelecida pela empresa licitante.

4.2 – O prazo de entrega dos veículos é de 90 (noventa) dias a contar do envio da

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF).

4.3 – Os produtos serão recebidos/atestados por servidor credenciado para verificar se

estão em conformidade com o objeto do edital e demais condições. 

4.4 – A aceitação definitiva dar-se-á em 05 dias, quando a Nota Fiscal será atestada

por servidor devidamente credenciado pela Contratante.

4.5 – Caso o objeto apresentem irregularidades, especificações incorretas ou estejam

fora dos padrões determinados pelo edital, a contratante solicitará a regularização no

mesmo prazo definido pelo servidor.

4.6  –  Os  produtos  deverão  ser  entregues  conforme  solicitação  do  requisitante,

posterior a assinatura da Ata de Registro de Preços e autorização do requisitante,

dentro do município de Santana da Vargem, no local estabelecido pelo mesmo.

4.7 O local de entrega do objeto é Rua Gabriel José dos Reis, 560 – Centro (Estádio

Municipal) ou em qualquer outro endereço solicitado pela administração.

4.7.1  Qualquer  mudança do local  de  entrega  será comunicado  na Autorização  de

Fornecimento (AF).

CLÁUSULA QUINTA – ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E 

REAJUSTE DE PREÇOS

5.1– O valor  pactuado  poderá ser  revisto  mediante  solicitação da contratada com

vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços,

na forma do art.  65, II  “d” da Lei  8.666/93,  o que não significa aumento do preço

registrado.

5.2–  As  eventuais  solicitações  deverão  fazer-se  acompanhar  de  comprovação  da

superveniência  do  fato  imprevisível  ou  previsível,  porém  de  consequências

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos da Ata

de Registro de Preços.
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CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 

6.1 – A Prefeitura Municipal  de Santana da Vargem/MG, através de representante,

exercerá  a  fiscalização  da  presente  ata,  e  registrará  todas  as  ocorrências  e  as

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA,

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

6.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Santana

da Vargem em nada restringem a responsabilidade,  única,  integral  e exclusiva da

CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto desta ata.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

7.1 – Esta ata poderá ser alterada, com as devidas justificativas, de acordo com o que

dispõe o art. 65, § 1°da Lei Federal n° 8.666/93.

Art.  65. Os contratos regidos  por  esta  Lei  poderão ser  alterados,  com as  devidas

justificativas, nos seguintes casos: 

§ 1o O contratado fica  obrigado a aceitar,  nas mesmas condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para

os seus acréscimos. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1  –  O descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  pela  licitante

vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Santana da Vargem,

resguardados  os  procedimentos  legais  pertinentes,  poderá  acarretar  as  seguintes

sanções:

 multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor

total estimado registrado, pela recusa em assiná-lo, o prazo máximo de 48 (quarenta e

oito)  horas  após  regularmente  convocada,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras

sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

 multa de mora no percentual  correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada

sobre o valor total estimado registrado, por dia de inadimplência, até o limite de 02

(dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial;

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

na forma prevista no inciso IV,  art.  87, Lei  8.666/93, além do encaminhamento ao

Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99
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da referida lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que

aceito pelo Município.

 Advertência.

8.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui  a possibilidade da

aplicação  de  outras,  previstas  na  Lei  Federal  n°  10.520/02  e  na  Lei  Federal  n°

8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e

danos causados à Administração.

8.3 – As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas

diretamente dos créditos que a Adjudicatária tiver em razão da presente licitação ou,

caso não haja débito para abatimento, deverá ser recolhida aos cofres públicos do

Município de Santana da Vargem, via Diretoria de Fazenda, no prazo máximo de 10

(dez)  dias  corridos,  a  contar  da  data  de  recebimento da  notificação  enviada  pela

Prefeitura Municipal de Santana da Vargem.

8.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na

Prefeitura Municipal de Santana da Vargem, em favor da licitante vencedora, sendo

que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada

na forma da lei.

8.5 – À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não

assinar  a  ata,  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  ou  apresentar

documentação falsa exigida,  ensejar  o  retardamento da  execução do objeto  desta

licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do objeto, comportar-

se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar

com o Município de Santana da Vargem e será descredenciado do CRC Municipal,

pelo período de 05 anos se credenciado for, sem prejuízo das multas previstas neste

edital, na ata e nas demais cominações legais.

8.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas

isoladas ou cumulativamente,  sem prejuízo de outras medidas cabíveis,  de acordo

com a gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo garantido o

contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1 – A presente ata poderá ser rescindida, bem como ser cancelada de pleno direito a

nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta ata, a qualquer tempo e

independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos

motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei Federal n. º 8.666/93,
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desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla

defesa quando esta:

a)  venha a ser  atingida por  protesto de título,  execução fiscal  ou outros fatos que

comprometam sua capacidade econômico-financeira;

b) for envolvida em escândalo público e notório;

c) quebrar o sigilo profissional;

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público

e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições

estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Santana da Vargem;

e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal

que a autorize.

9.1.1 Fica estipulada multa rescisória de 10% (dez por cento), sobre o valor total deste

instrumento contratual, à parte que der motivo para rescisão.

9.2–  A  nulidade  do  processo  licitatório  induz  à  da  presente  ata,  sem prejuízo  do

disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1  –  Todas  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias  serão  registradas  por

intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 – Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas, estado de Minas Gerais, com

exclusão de qualquer outro, para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata.

E, por estarem assim justos e firmados, assinam o presente documento em três (03)

vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo

assinadas, que a tudo presenciaram, ouvindo, ao final, a respectiva leitura.

Santana da Vargem /MG ......... de ……………................. de …….........

JOSÉ ELIAS FIGUEIREDO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA


